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RESUMO

O elevado consumo de alimentos ultraprocessados está relacionado com um

aumento significativo no risco de desenvolvimento de Doenças Crônicas

Não-transmissíveis (DCNT). Nesse contexto, a rotulagem nutricional desempenha

um papel crucial ao alertar e incentivar escolhas alimentares mais saudáveis,

visando a promoção da saúde na população em geral. Este estudo propõe analisar a

influência da rotulagem nutricional sobre o consumo de alimentos ultraprocessados

em países da América Latina e Caribe, buscando identificar os principais impactos

nessa relação. A metodologia adotada consiste em uma revisão da literatura, com a

pesquisa realizada nas bases de dados PubMed e BVS para a seleção dos

trabalhos. O descritor utilizado para a identificação dos estudos foi "rotulagem

nutricional" ou "nutrition labelling". Os critérios de inclusão abrangeram artigos

pertinentes ao tema central, com data de publicação compreendida entre os anos de

2013 e 2023, excluindo-se capítulos de livros, anais de congresso e artigos de

revisão sistemática. Os resultados revelaram que a rotulagem nutricional impacta o

consumo de alimentos ultraprocessados principalmente de três maneiras: reduzindo

sua compra e consumo; diminuindo a intenção de compra e influenciando

negativamente na percepção de saudabilidade desses alimentos. A interação de

todos esses elementos resulta em uma redução no consumo desses alimentos, o

que, a médio e a longo prazo, poderá se traduzir em diversos benefícios, entre eles

a diminuição da incidência de DCNT, o que pode impactar, inclusive, na redução

substancial dos custos relacionados à saúde associados a essas doenças, podendo

proporcionar o tratamento de outras patologias de forma mais eficaz. Desta forma,

essa abordagem proativa não só beneficia a saúde da população, mas também tem

implicações significativas na gestão eficiente dos recursos financeiros destinados ao

setor de saúde.

Palavras-chave: Rotulagem nutricional frontal; Alimentos ultraprocessados; América

Latina e Caribe.



ABSTRACT

The high consumption of ultra-processed foods is significantly associated with an

increased risk of developing Non-Communicable Chronic Diseases (NCDs). In this

context, nutritional labeling plays a crucial role in alerting and encouraging healthier

food choices, aiming to promote overall population health. This study aims to analyze

the influence of nutritional labeling on the consumption of ultra-processed foods in

Latin American and Caribbean countries, seeking to identify the main impacts in this

relationship. The adopted methodology involves a literature review, with the search

conducted on the PubMed and BVS databases for work selection. The descriptor

used for study identification was "rotulagem nutricional" or "nutrition labelling."

Inclusion criteria encompassed articles relevant to the central theme, with a

publication date between 2013 and 2023, excluding book chapters, conference

proceedings, and systematic review articles. The results revealed that nutritional

labeling impacts the consumption of ultra-processed foods primarily in three ways:

reducing their purchase and consumption, decreasing the intention to purchase, and

negatively influencing the perception of the healthiness of these foods. The

interaction of all these elements results in a reduction in the consumption of these

foods, which, in the medium and long term, can translate into various benefits,

including a decrease in the incidence of NCDs. This, in turn, may impact significantly

in the substantial reduction of health care costs associated with these diseases,

potentially enabling more effective treatment of other pathologies. Thus, this

proactive approach not only benefits the population's health but also has significant

implications for the efficient management of financial resources allocated to the

healthcare sector.

Keywords: Frontal Nutrition Labelling; Ultra-processed Foods; Latin America and

Caribbean.
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1 INTRODUÇÃO

A legislação brasileira define o termo "rótulo" como qualquer inscrição,

legenda, imagem ou material descritivo ou gráfico presente na embalagem de um

alimento (BRASIL, 2002). A rotulagem nutricional, por sua vez, tem como objetivo

informar aos consumidores sobre as propriedades nutricionais dos alimentos,

abrangendo valores energéticos e principais nutrientes. Essas informações são

asseguradas pelo Código de Defesa do Consumidor e regulamentadas pela Agência

de Vigilância Sanitária (ANVISA) por meio de Resoluções de Diretoria Colegiada

(RDC), sendo a mais recente a RDC 819/2023 (BRASIL, 2023).

Desta forma, a trajetória da rotulagem no Brasil é marcada por diversas leis,

resoluções e portarias, evoluindo ao longo do tempo visando facilitar a compreensão

dos consumidores através de uma leitura mais acessível e clara dos rótulos

nutricionais, para garantir a proteção do consumidor e promover escolhas

alimentares mais conscientes.

Vários países latino-americanos também têm adotado estratégias inovadoras

de rotulagem nutricional para informar e conscientizar os consumidores sobre os

níveis de nutrientes críticos em alimentos embalados. O Equador, pioneiro na região,

implementou um sistema de semáforo em 2014, estratégia seguida também pela

Bolívia em 2016, indicando níveis de gordura saturada, açúcar e sódio por meio de

cores (MUNIELO, 2023b). Já o Chile e o Peru adotaram o formato octogonal desde

2016, proibindo a publicidade dirigida a crianças e promovendo práticas saudáveis

em escolas, respectivamente (BOZA; SACO; POLANCO, 2020).

Semelhantemente, Uruguai, México, Venezuela, Argentina seguiram a

tendência de adotar o sistema de octógono e a Colômbia seguiu o modelo circular,

alertando sobre os excessos de nutrientes críticos (CROSBIE, et al., 2022). Já o

Paraguai adotou um sistema de rotulagem com lupa preta e branca, semelhante ao

Brasil (MUINELO, 2023a). No Panamá ainda não existe legislação obrigatória para

advertências frontais e a Costa Rica emitiu uma circular em 2023 ordenando que as

advertências nutricionais fossem ocultadas (AFP, 2023; CARRASQUILLA, 2023). A

Guatemala, embora não tenha rotulagem frontal obrigatória, adere ao Regulamento

Técnico Centro-Americano (RTCA) para informações nutricionais em rótulos

(ENLACE, 2023).
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Em paralelo ao cuidado dos países com a saúde populacional, houve um

crescimento dos alimentos ultraprocessados, que surgiram como uma resposta às

demandas da sociedade, ganhando destaque devido à sua conveniência, longa

durabilidade e preço acessível (VERDES MARIAS, 2021; SPAGNA, 2023). Eles são

caracterizados por uma composição complexa de ingredientes e processos

industriais, resultando em alimentos com alta densidade energética, elevado teor de

açúcar, gorduras não saudáveis e baixa quantidade de fibras e nutrientes essenciais

(LOUZADA, et al., 2021).

Devido a isso, a indústria alimentar se beneficia dessas características e

impacta negativamente os padrões alimentares das populações, especialmente em

grupos sociais vulneráveis. Como consequência dessa problemática, há o aumento

da incidência de vários problemas de saúde na população, como as DCNT -

Doenças Crônicas Não Transmissíveis (BRASIL, 2014; UNICEF, 2021).

Estas doenças constituem um grupo de enfermidades multifatoriais e de longa

duração, com uma relação intrínseca com fatores de risco variados. Dentre esses

fatores, destaca-se o padrão alimentar inadequado (FIGUEIREDO; CECCON;

CUNHA., 2021; WHO, 2023). Estudos associam o consumo desses alimentos à

obesidade, doenças cardiovasculares, diabetes tipo 2 e câncer (LOUZADA, et al.,

2021), decorrente tanto do excesso calórico quanto da má qualidade nutricional,

observada pelo excesso de aditivos químicos, açúcar refinado, gordura saturada,

sódio e a escassez de fibras, vitaminas e minerais (SILVA, et al., 2021a; SILVA, et

al., 2021b; SROUR, et al., 2019).

Além disso, a exposição a substâncias presentes em embalagens de

alimentos ultraprocessados, como o bisfenol A, foi relacionada a doenças

cardiovasculares, diabetes tipo 2 e câncer (SROUR, et al., 2020; SROUR, et al.,

2019; FIOLET, et al., 2018). Já no grupo de crianças e adolescentes, evidencia-se

associação com alterações metabólicas e índices elevados de triglicerídeos e

dislipidemia (LIMA, et al., 2020; LEFFA, et al. 2020).

Diante do exposto, é evidente que a rotulagem nutricional desempenha um

papel crucial em informar e educar os consumidores sobre os alimentos

ultraprocessados, incentivando a redução do seu consumo. Essa abordagem

emerge como uma estratégia essencial para prevenir inúmeros casos de
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mortalidade, tanto no Brasil quanto em escala global, associados a esses produtos

alimentícios.

Assim, são imprescindíveis estudos relacionados a essa problemática. Nesse

contexto, esta revisão busca analisar o impacto da rotulagem nutricional no consumo

de alimentos ultraprocessados no Brasil e em países da América Latina e Caribe,

identificando os principais resultados obtidos, as estratégias empregadas e o efeito

dessa abordagem no padrão de consumo desses produtos, com o intuito de oferecer

informações úteis tanto para os profissionais de Nutrição quanto para a população

em geral, objetivando possibilitar escolhas de compra e consumo mais conscientes.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 ROTULAGEM NUTRICIONAL

2.1.1 NO BRASIL

A legislação brasileira define “rótulo” como “toda inscrição, legenda, imagem

ou toda matéria descritiva ou gráfica, escrita, impressa, estampada, gravada em

relevo ou litografada ou colada sobre a embalagem do alimento” (BRASIL, 2002).

Já a rotulagem nutricional, como o próprio nome sugere, tem como principal

objetivo informar ao consumidor as propriedades nutricionais de cada alimento,

englobando seus valores energéticos e principais nutrientes (CAVADA et al, 2012).

As informações contidas na rotulagem são asseguradas pelo Código de Defesa do

Consumidor e reguladas pela Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA) através das

Resoluções de Diretoria Colegiada (RDC), sendo a resolução em vigência a

819/2023 (BRASIL, 2023).

Além dessas funções, a rotulagem também deve ser capaz de permitir ao

consumidor realizar escolhas alimentares mais adequadas (MACHADO, et al.,

2008), além de mais conscientes, devido ao crescimento de problemas de saúde

relacionados à alimentação, como obesidade, diabetes, hipertensão e problemas

cardíacos (IKONEN, et al., 2020).

A trajetória da rotulagem dos alimentos no Brasil é marcada por uma série de

leis, resoluções, decretos e portarias que foram revisados, revogados ou

complementados ao longo do tempo. O marco inicial remonta à criação da Comissão

Nacional de Alimentação pelo Decreto Lei nº 7.328/1945. Essa comissão foi

estabelecida para estudar todos os aspectos relacionados à alimentação no país,

com foco em pesquisas que abrangem desde o estado nutricional até os padrões

alimentares da população brasileira (BRASIL, 1945; FERREIRA,

LANFER-MARQUEZ, 2007).

Entretanto, só em 1969, com a publicação do Decreto Lei nº 986 é que se

inicia efetivamente o processo de rotulagem, uma vez que além de estabelecer

definições sobre alimentos, procedimentos para registro e controle, critérios de

fiscalização e detecção de alterações, esse decreto exigiu a inclusão obrigatória de

descrições do produto, práticas de higiene e fabricação, aditivos permitidos com

seus limites, procedimentos de amostragem para análise, além dos requisitos de
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rotulagem como lista de ingredientes, conteúdos líquidos, prazo de validade e

instruções e uso daquele alimento (BRASIL, 1969; FERREIRA,

LANFER-MARQUEZ, 2007).

Em 1978, embora publicada no ano seguinte, a Resolução Normativa nº

12/78 da Câmara Técnica de Alimentos foi pioneira ao estabelecer os termos

essenciais a serem exibidos nos rótulos dos alimentos. Ela definiu a distribuição e a

disposição das informações em diferentes tipos de embalagem, incluindo o que

deveria constar no painel frontal e nos painéis laterais: nome, marca, quantidade,

lista de ingredientes, aditivos intencionais e país de origem BRASIL, 1978;

FERREIRA, LANFER-MARQUEZ, 2007).

O Código de Defesa do Consumidor de 1990, trouxe parâmetros voltados à

proteção do consumidor e à sua saúde, o que incluiu diretrizes para a rotulagem

nutricional nos produtos alimentícios, exigindo uma descrição clara e precisa da

composição para alertar sobre possíveis riscos à saúde (BRASIL, 1990). Além disso,

em 1992, a Lei nº 8.543, tornou obrigatória a inclusão de advertências nos rótulos e

embalagens de alimentos que contenham glúten, visando a proteção da saúde dos

consumidores que sofrem de doença celíaca (BRASIL, 1992; AVANZI, 2019).

Ademais, em 2003, mediante a Lei nº 10.674, ainda em vigor, foi reiterada a

exigência de advertências nos rótulos ou bulas dos alimentos industrializados

contendo glúten, seja trigo, centeio, cevada, malte, aveia e seus derivados. Nesse

contexto, estabeleceu-se a obrigatoriedade das inscrições "contém glúten" ou "não

contém glúten", conforme o caso (BRASIL, 2003a).

Em 1998, quando o país ingressou no Mercosul (Mercado Comum do Sul),

uma série de portarias da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde

sobre a rotulagem foi estabelecida. A primeira, a Portaria nº 27/1998 estabeleceu

regras para a apresentação de informações nutricionais complementares nos rótulos

de alimentos. Ela definiu essas informações como “qualquer representação que

afirme, sugira ou implique que um alimento possui uma ou mais propriedades

nutricionais particulares, relativas ao seu valor energético e o seu conteúdo de

proteínas, gorduras, carboidratos, fibras alimentares, vitaminas e ou minerais”. Além

disso, essa portaria definiu critérios para atributos nutricionais específicos, como

"baixo conteúdo", "alto teor", "não contém", entre outros (AVANZI, 2019; BRASIL,

1998a; KOHLER, 2022).
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Já a Portaria nº 29/1998 foi a primeira a regulamentar alimentos direcionados

a pessoas com condições fisiológicas ou metabólicas especiais. Ela classificou

esses alimentos em três categorias distintas: "Alimentos para Dietas com Restrição

de Nutrientes", "Alimentos para Ingestão Controlada de Nutrientes" e "Alimentos

para Grupos Populacionais com Necessidades Específicas" (AVANZI, 2019; BRASIL,

1998b, KOHLER, 2022). Além disso, a Portaria nº 31/1998 aprovou regulamentos

para alimentos que são adicionados de nutrientes especiais, categorizando-os em

duas principais classes: alimentos enriquecidos ou fortificados e alimentos

restaurados ou com reposição de nutrientes específicos. Por fim, a Portaria nº

33/1998 foi responsável por estabelecer os valores para a Ingestão Diária

Recomendada (IDR) pela primeira vez, para adultos, lactentes, crianças, gestantes e

lactantes. Todas essas portarias estão sujeitas às normas gerais e específicas

previamente estabelecidas para rotulagem, incluindo diretrizes nutricionais (AVANZI,

2019; BRASIL, 1998c; BRASIL, 1998d, KOHLER, 2022).

No entanto, duas portarias, a nº 41 e nº 42, do mesmo ano, foram

especialmente significativas. A Portaria nº 41/1998 tornou obrigatória a inclusão de

informações nutricionais nos rótulos de alimentos que fizessem alguma alegação

nutricional. Essas informações deveriam abranger valores de calorias, carboidratos,

proteínas, lipídios e fibras alimentares, e, opcionalmente, outros nutrientes, como

vitaminas e minerais. Já a Portaria nº 42/1998 foi direcionada à proteção dos

consumidores, proibindo que os rótulos dos alimentos atribuíssem propriedades

nutricionais que não fossem verdadeiras. Isso incluiu a proibição de destacar a

ausência ou presença de componentes que não estivessem presentes no alimento,

assim como indicar propósitos terapêuticos ou medicinais, ou sugerir o uso do

alimento para melhorar a saúde ou prevenir doenças. Sendo que, todas essas

portarias estão sujeitas às normas gerais e específicas previamente estabelecidas

para rotulagem, incluindo diretrizes nutricionais (AVANZI, 2019; BRASIL, 1998e;

BRASIL, 1998f; KOHLER, 2022).

Em sequência, houve a publicação da lei nº 9.782/1999 que definiu o Sistema

Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e criou a Agência Nacional de Vigilância

Sanitária (ANVISA) e a resolução nº 58 ANVS/MS, do mesmo ano, em que a

diretoria colegiada da ANVISA/MS determinou que as publicações de todos os seus



15

produtos e serviços fossem divulgados através de resoluções, as RDC (Resolução

de Diretoria Colegiada) (BRASIL, 1999).

No ano 2000, a RDC n° 94/2000 representou um marco na legislação

brasileira uma vez que a tornou obrigatória a rotulagem nutricional para todos os

alimentos e bebidas embalados. Sendo assim, ela substituiu as normas anteriores e

ampliou os itens obrigatórios da informação nutricional, incluindo gorduras

saturadas, colesterol, cálcio, ferro e sódio, além dos já exigidos como proteínas,

gorduras, carboidratos e fibra alimentar. Também tornou obrigatório que essas

informações nutricionais fossem expressas por porção, além de indicar o número de

porções na embalagem. Entretanto, não estabelecia a definição das porções, o que

foi resolvido com a RDC nº 39/2001 que as definiu com base na pirâmide alimentar,

e estabeleceu tabelas de valores de referência para porções de alimentos e bebidas

embalados (BRASIL, 2000; BRASIL 2001a).

Já a RDC nº 40/2001 buscou padronizar a informação nutricional nos rótulos,

mantendo os requisitos da resolução anterior, RDC nº 94/2000 e introduziu a

declaração do valor calórico, nutrientes e componentes, além de exigir a

apresentação dos nutrientes por porção e sua porcentagem em relação à Ingestão

Diária Recomendada (IDR), baseada numa dieta de 2500 kcal (BRASIL, 2000;

BRASIL, 2001a; BRASIL, 2001b). E em 2002, a RDC nº 259 foi publicada para

aprovar o regulamento técnico sobre rotulagem de alimentos embalados e

determinar o prazo de 180 dias para que as empresas possam se adequar (BRASIL,

2002b).

Em 2003, duas novas resoluções foram estabelecidas simultaneamente: a

RDC 359/03 que determina porções e medidas caseiras em gramas ou mililitros,

com exemplos de utensílios e suas capacidades aproximadas, além da redução do

valor diário da dieta para 2000 kcal, devido a preocupação quanto ao crescimento da

obesidade no país, e a RDC 360/03, que exige a declaração obrigatória das

quantidades por porção e o percentual do valor diário de nutrientes como valor

energético, carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras

trans, fibras alimentares e sódio (BRASIL, 2003b; BRASIL, 2003c; MIRA, 2023).

Ambas revogaram as resoluções anteriores, estabelecendo um prazo até 2006 para

a adequação dos produtos às novas regulamentações (KOHLER, 2022).
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No final de 2012, entrou em vigor a RDC nº 54, que aprovou o regulamento

técnico sobre Informação Nutricional Complementar (INC) nos rótulos de alimentos

embalados. Esse regulamento definiu categorias como "não contém", "contém",

"fonte de" e "alto conteúdo" para os produtos produzidos e comercializados nos

países membros do Mercosul, substituindo a portaria de 1998 que abordava esse

tema (BRASIL, 2012).

Em 2017, segundo pesquisa conduzida pela Inteligência & Confederação

Nacional de Indústrias (IBOPE), cerca de 79% dos brasileiros acima de 16 anos

compreendem parcialmente as informações contidas nos rótulos nutricionais

(IBOPE, 2017). Sendo um dos principais problemas levantados o esforço para

entender as informações presentes, o tempo de interpretação dos dados e a

necessidade de um conhecimento nutricional prévio (BRASIL, 2018). Mas, além

disso, Ikonen e colaboradores (2020) argumentam que, devido à diversidade de

modelos de rótulos no mercado, essa dificuldade na leitura era ainda mais

acentuada.

Esta dificuldade de compreensão dos rótulos, mencionada não só pela

pesquisa citada, mas por diversos artigos (LINDEMANN, et al., 2016; VERÍSSIMO,

et al., 2019; LIMA, et al., 2020) foi provavelmente um dos motivos que levou a

ANVISA a publicar em 2020, a Resolução RDC nº 429 e a Instrução Normativa nº

75, que estabelece novos parâmetros para a rotulagem nutricional de alimentos

embalados (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b).

Com essas publicações, tornaram-se obrigatória a presença da tabela

nutricional nos rótulos com fundo branco e letras 100% pretas, padronizado para

qualquer alimento e bebida embalados, em superfície contínua da embalagem e no

mesmo painel da lista de ingredientes, não podendo estar localizada em áreas de

selagem, torção ou de difícil visualização, como arestas. Caso o espaço reservado

para a rotulagem for insuficiente para a declaração de ambas as informações, elas

devem ficar localizadas em painéis adjacentes. Caso a área reservada para

rotulagem seja menor do que 100cm², as informações nutricionais podem ser

colocadas em áreas encobertas, desde que acessível, ou na embalagem

secundária, caso exista (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b).

Elas também definem os elementos obrigatórios da tabela nutricional, como

valor energético (expresso em kcal), carboidratos (g), açúcares totais (g), açúcares
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adicionados (g), proteínas (g), gorduras totais (g), gorduras saturadas (g), gorduras

trans (g), fibra alimentar (g), sódio (mg), quaisquer outros nutrientes ou substâncias

com alegações nutricionais, funcionais ou benéficas à saúde e qualquer nutriente ou

composto bioativo adicionado ao alimento. Ademais, torna-se obrigatório a

declaração por 100 gramas ou mililitros do produto, além da já existente declaração

das porções por embalagem, junto com seu valor aproximado em medida caseira, e

o percentual do valor diário (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b).

Figura 1: Modelo de informação nutricional utilizada no Brasil, 2020.

Fonte: Ministério da Saúde (2020b)

Adicionalmente, estabelece a obrigação de incluir informações nutricionais

frontais, de forma destacada, quando as quantidades de açúcar adicionado, gordura

saturada e/ou sódio atingirem ou ultrapassarem os limites determinados. Os critérios

estabelecidos para alimentos sólidos e semissólidos incluem a presença de 15g ou

mais de açúcar adicionado, 6g ou mais de gordura saturada, e 600mg ou mais de

sódio por cada 100g do alimento. Enquanto para bebidas, o limite é de 7,5g ou mais

de açúcar adicionado, 3g ou mais de gordura saturada, e 300mg ou mais de sódio

por cada 100ml da bebida. Essas informações devem seguir um formato

padronizado e simplificado, utilizando cor 100% preta sobre fundo branco, ocupando

a metade superior do painel principal, de forma contínua e com a mesma orientação

do texto, não podendo estar em local de difícil visualização ou encoberta, sendo

utilizado o formato de lupa com o texto “Alto em” para indicar o excesso desses

nutrientes pré-estabelecidos. A área ocupada pela rotulagem frontal deve ser
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proporcional de acordo com a área disponível do painel principal dos produtos

(BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020b).

Figura 2: Rotulagem nutricional frontal em modelo de lupa, utilizado no Brasil, 2020.

Fonte: Ministério da Saúde (2020b)

Essa abordagem se destaca por uma linguagem simplificada, incorporando

símbolos e sistemas de classificação que alertam os consumidores sobre nutrientes

críticos, visando influenciar em melhores escolhas alimentares tanto em nível

individual quanto coletivo. Este novo formato de rotulagem visa facilitar a

visualização de informações essenciais. (LEMOS, et al., 2022).

A atual RDC nº 819/2023, em vigor, traz apenas uma alteração específica da

RDC 429/2020, que é sobre a permissão para que as empresas possam utilizar o

estoque de embalagens e rótulos adquiridos até 8 de outubro de 2023, até 9 de

outubro de 2024, devido ao impacto da pandemia no setor alimentício (BRASIL,

2023).

2.1.1 NOS PAÍSES DA AMÉRICA LATINA E DO CARIBE

Desde 2014, o Equador adotou um sistema de rotulagem nutricional usando o

esquema de semáforo, permitindo que a aplicação seja em qualquer parte do

produto. O país é considerado o primeiro da América Latina a adotar tais práticas.

Esse método emprega as cores vermelha, amarela e verde para indicar os níveis de

gordura saturada, açúcar ou sódio em três categorias: alto, médio e baixo,

respectivamente. No entanto, após nove anos, em 2023, o país está considerando a

possibilidade de mudar para o sistema de octógono, com advertências que usam o

termo "Alto em", seguindo a tendência de outros países da América Latina

(MUNIELO, 2023b).
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A Lei nº 20.060 e o Decreto nº 13, em vigor no Chile desde 2016, são

conhecidos como "Lei de Rotulagem de Alimentos". Esta legislação se baseia em

três princípios fundamentais: a rotulagem nutricional frontal, a proibição da

publicidade de alimentos voltada para crianças e a promoção de estilos de vida

saudáveis, incluindo a proibição da venda de alimentos não saudáveis nas escolas.

A lei determina que cada produto deve exibir alertas nutricionais quando apresentar

quantidades elevadas de nutrientes críticos, como açúcar adicionado, gordura

saturada, sódio ou valor energético, acima dos limites estabelecidos pela

regulamentação (BOZA; SACO; POLANCO, 2020).

Os critérios estabelecidos pelo decreto são os seguintes: para alimentos

sólidos, é considerado excesso quando há 275 calorias ou mais, 400mg ou mais de

sódio, 10g ou mais de açúcar adicionado e 4g ou mais de gordura saturada por cada

100g do produto. No caso de produtos líquidos, os limites são de 70 calorias ou

mais, 100mg ou mais de sódio, 5g ou mais de açúcar adicionado e 3g ou mais de

gordura saturada para cada 100ml da bebida. Além disso, a rotulagem deve ser

clara e facilmente visível para os consumidores, sendo estabelecido o formato

octógono preto de alerta (BOZA; SACO; POLANCO, 2020).

Figura 3: Rotulagem nutricional no modelo de octógono de advertência, utilizado no Chile, 2016.

Fonte: Amicci (2022)

Já no Peru a Lei nº 30.021, conhecida como "Lei para a Promoção da

Nutrição Saudável de Crianças e Adolescentes", implementada desde 2016,

acompanhada pelo Decreto Supremo nº 017-2017-SA, em vigor, direciona sua

aplicação aos alimentos processados e às bebidas não alcoólicas. Ela estabelece

diretrizes para a rotulagem nutricional frontal, exigindo indicações visíveis e

destacadas nos rótulos, alertando sobre o consumo excessivo de nutrientes críticos,
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como gordura trans, açúcares, sódio e gorduras saturadas. Além disso, promove a

disponibilidade de refeições saudáveis nas escolas e incentiva a prática regular de

atividade física. Em 2019, foi introduzido o sistema octogonal de rotulagem

nutricional, similar ao adotado no Chile, como parte das medidas de implementação

da lei no país (BOZA; SACO; POLANCO, 2020).

Figura 4: Rotulagem nutricional frontal - modelo de octógono de advertência, utilizado no Peru, 2016.

Fonte: Amicci (2022)

Na Bolívia, em 2016, foi implementado o sistema de semáforo nutricional nos

rótulos de alimentos. Esse modelo utiliza cores - vermelho (alto), amarelo (médio) e

verde (baixo) - para indicar os níveis de gordura saturada, açúcar adicionado e sódio

nos produtos. Além disso, a legislação exige que publicidades e embalagens de

alimentos não saudáveis incluam mensagens promovendo o consumo de alimentos

saudáveis e destacando os benefícios da prática de atividade física. A lei também

proíbe o uso de imagens de alimentos naturais em embalagens de produtos

processados, assim como informações enganosas para os consumidores. (IDEC,

2016).
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Figura 5: Rotulagem nutricional no modelo de semáforo, usado no Equador e na Bolívia, 2016.

Fonte: Amicci (2022)

No Uruguai, em 2018, foi estabelecido o Decreto 272 para a rotulagem frontal

dos alimentos, usando um octógono preto para advertir sobre os principais

nutrientes críticos, conforme as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS).

Contudo, esse decreto não foi devidamente implementado e fiscalizado por cerca de

dois anos e meio, havendo o seu descumprimento por partes de algumas empresas.

Em 2020, o governo uruguaio divulgou uma nova norma, a 34/021, para a rotulagem

frontal, flexibilizando os valores-limites dos alimentos com excesso de nutrientes

críticos. Os novos limites estabelecidos são: para alimentos sólidos, 500mg ou mais

de sódio, 13g ou mais de açúcar adicionado, 13g ou mais de gorduras totais e 6g ou

mais de gordura saturada por cada 100g do alimento. Para bebidas, os limites são

de 200mg ou mais de sódio, 4g ou mais de gorduras totais, 3g ou mais de gordura

saturada e 3g ou mais de açúcar adicionado. Especificamente em relação ao açúcar

em bebidas, o decreto estabelece que o limite é maior, de 5g ou mais, para bebidas

sem adição de edulcorantes não nutritivos, e 7g ou mais para produtos que,

simultaneamente, não excedam 80% das calorias totais provenientes de açúcar e

não contenham adição de edulcorantes não nutritivos. (GALLIAZZI, 2021;

URUGUAI, 2021).
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Figura 6: Rotulagem nutricional frontal - modelo de octógono de advertência, usado no Uruguai, 2018.

Fonte: Amicci (2022)

Em 2020, o México aprovou a implementação obrigatória da rotulagem

nutricional frontal, adotando o modelo de octógono. Esse sistema utiliza termos de

advertência para destacar o excesso de açúcar, gordura trans e saturada, sódio e

calorias nos alimentos. Além disso, alerta sobre o conteúdo de edulcorantes e

cafeína, visando desencorajar o consumo por crianças, seguindo os critérios

estabelecidos pela OMS (CROSBIE, et al., 2022).

Figura 7: Rotulagem nutricional frontal em modelo de octógono de advertência e mensagens para
desencorajar o consumo de cafeína e edulcorantes por crianças, utilizado no México, 2020.

Fonte: Amicci (2022)

Em 2021, na Venezuela, a entidade sanitária aprovou a obrigatoriedade da

rotulagem nutricional frontal, exigindo alertas sobre o excesso de açúcar, gordura

saturada e trans, além de sódio. As empresas têm até 2024 para implementar essa

medida. No entanto, desde 2020, o Ministério da Saúde já havia aprovado, em um
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regulamento independente, um rótulo de advertência octogonal destinado a

alimentos com elevado teor de sódio (CROSBIE, et al., 2022).

Figura 8: Rotulagem nutricional frontal - modelo de octógono de advertência, utilizado na Venezuela,
2021.

Fonte: Crosbie e colaboradores (2022)

Semelhantemente, na Argentina, houve a aprovação da lei “Promoção da

Alimentação Saudável”, também em 2021, que regulamenta e torna obrigatório a

rotulagem nutricional frontal nos alimentos e bebidas embaladas. No país, o sistema

de advertência implementado foi o octagonal e conta com alertas para o excesso de

calorias, gorduras saturadas, gorduras totais, açúcar e/ou sódio. Ademais, conta

com mensagens frontais indicando a presença de cafeína ou edulcorantes, visando

desencorajar o consumo por crianças (PAIXÃO, 2021).

Figura 9: Rotulagem nutricional frontal - modelo de advertência octogonal, usado na Argentina, 2021.

Fonte: Secretaria de Agricultura, Ganaderia y Pesca da Argentina (2022)
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Figura 10: Mensagens para desencorajar o consumo de cafeína e edulcorantes por crianças, utilizado
na Argentina, 2021.

Fonte: Secretaria de Agricultura, Ganaderia y Pesca da Argentina (2022)

Na Colômbia, a rotulagem nutricional de alimentos adota um formato frontal

para destacar os nutrientes críticos presentes em excesso nos produtos

processados, além de alertar a presença de edulcorantes em alimentos e bebidas

embalados. No entanto, esse sistema gerou controvérsias devido a mudanças nas

diretrizes. Inicialmente, a Lei nº 2120/2021 foi aprovada, determinando a rotulagem

com base nos critérios e evidências científicas da OMS. Posteriormente, o Ministério

da Saúde emitiu a Resolução 810/2021, adotando critérios semelhantes aos de

Israel, menos restritivos e sem considerar as limitações de marketing e publicidade

estabelecidas pela lei (MUINELO, 2022).

Figura 11: Rotulagem nutricional frontal no modelo de advertência, utilizado na Colômbia, 2021.

Fonte: Ministerio de Salud y Protección Social da Colômbia (2021)

No Paraguai, a Lei 7.092/2023 foi promulgada para abordar a rotulagem

frontal de alimentos, destacando os produtos que possuem excesso de nutrientes

críticos. Essa legislação estabelece um sistema de rotulagem usando um formato de

lupa em preto e branco com a frase "Alto em", similar ao Brasil, para indicar a

presença de altos níveis de gordura saturada, sódio ou açúcares adicionados.

Contudo, existem diferenças nos limites permitidos de sódio, especialmente em
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produtos líquidos, em comparação com as regulamentações estabelecidas no Brasil

(MUINELO, 2023a).

Figura 12: Rotulagem nutricional frontal em modelo de lupa, aprovada no Paraguai, 2023.

Fonte: Puente, M., Sanabria, C. (2023)

Atualmente, na Costa Rica, não existe uma legislação que exija a rotulagem

obrigatória de advertências nos alimentos. No entanto, em 2023, o Ministério da

Saúde emitiu uma circular ordenando que as advertências em alimentos ricos em

gordura, açúcar e sódio fossem ocultadas. A entidade defende que a rotulagem

original dos produtos é suficiente para sua comercialização (AFP, 2023).

Da mesma forma, no Panamá, não há legislação que exija a rotulagem frontal

obrigatória nos alimentos, utilizando símbolos de advertência. No entanto, os

parlamentares do país estão considerando discussões para sua possível aprovação.

Isso é impulsionado por uma pesquisa conduzida pela Organização Pan-Americana

de Saúde (OPAS) em supermercados populares no país, que investigou o uso de

advertências octogonais na frente das embalagens. Os especialistas concluíram que

os consumidores demonstraram uma melhor intenção de compra, uma identificação

mais precisa de produtos menos prejudiciais e uma maior consciência sobre a

presença de nutrientes em excesso (CARRASQUILLA, 2023; OPAS, 2023).

Na Guatemala, embora a rotulagem nutricional não seja mandatória, quando

presente, deve aderir às normas do Regulamento Técnico Centro-Americano

(RTCA), que exige a declaração do valor energético em kJ por 100 gramas ou

mililitros, a informação sobre os principais nutrientes do produto e a especificação

das porções e de suas quantidades. Mas, é necessário que a rotulagem contenha

informações obrigatórias, como o nome do alimento, lista de ingredientes, nome e

endereço do fabricante, data de validade, data de fabricação, sem apresentar

regulamentação quanto à rotulagem frontal de advertência (ENLACE, 2023).
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2.2 ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS

O surgimento dos alimentos ultraprocessados se iniciou com os refrigerantes.

Segundo Ken (2011), o inglês Joseph Priestley e o francês Antoine Lavoisier, entre

os anos de 1772 e 1773, realizaram diversos experimentos a fim de “fixar” gás na

água, para que pudessem adicionar ingredientes curativos à água, criando a água

carbonatada. Já em 1819, o sabor foi incorporado a essa água e ela apresentava

fins medicinais, sendo comercializada em farmácias.

No entanto, ainda conforme relatado por Ken (2011), os mesmos

farmacêuticos foram responsáveis por elaborar novas misturas com diversos

sabores e comercializá-los, sem que houvesse, de fato, uma patogenicidade do

consumidor, dando o pontapé inicial para o grande pico de consumo dos tão

conhecidos refrigerantes. Foi nesse período que surgiram, também, as grandes

cooperativas produtoras de refrigerante, principalmente feitas a partir da cola.

Já durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), os alimentos

ultraprocessados surgiram como uma solução para suprir as necessidades

alimentares dos soldados em guerra. Esses alimentos, ricos em gordura, sal e

açúcar, foram projetados para oferecer a quantidade necessária de energia e

nutrientes essenciais para a sobrevivência dos soldados. Sua praticidade no

transporte e durabilidade prolongada contribuíram para sua utilidade em situações

de combate (VERDES MARIAS, 2021; SPAGNA, 2023).

Esse período foi crucial para perceber o potencial lucrativo desses alimentos

pela indústria alimentícia. Empresas multinacionais encontraram uma oportunidade

de utilizar matérias-primas de baixo custo, obtendo ingredientes a preços acessíveis.

Além disso, a inclusão de conservantes e diversos químicos nos alimentos

ultraprocessados ampliou significativamente o tempo de prateleira desses produtos,

tornando-os mais atrativos para o mercado de consumo em massa (VERDES

MARIAS, 2021; SPAGNA, 2023).

Assim, os alimentos ultraprocessados, são hoje definidos como produtos

alimentícios adicionados de diversos ingredientes e químicos que passam por vários

processos industriais. Eles apresentam maior densidade energética, uma maior

quantidade de açúcar livre e gorduras não saudáveis e uma menor quantidade de

fibras, proteínas e micronutrientes, sendo seu consumo associado a uma
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deterioração nutricional da qualidade da alimentação (LOUZADA, et al., 2021;

CARVALHO et al., 2020). Dentre os principais exemplos desses alimentos, pode-se

citar os biscoitos recheados, macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote e

refrigerantes (BRASIL, 2014).

A adição excessiva de ingredientes e aditivos alimentares aos

ultraprocessados têm como objetivo prolongar sua vida útil e realçar sua cor, sabor,

aroma e textura. Isso resulta em um hipersabor que os torna mais atrativos, levando

a um consumo mais rápido e fácil. Além disso, o baixo custo desses ingredientes

permite que sejam vendidos a preços muito acessíveis. Sua conveniência e

portabilidade fazem com que esses produtos, também, estejam disponíveis para

consumo em qualquer lugar (BRASIL, 2014; LOUZADA, et al., 2021).

Essas são características evidenciadas em pesquisas como o levantamento

do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) entre famílias que fazem

parte do programa Bolsa Família, 80% delas afirmaram ter consumido alimentos

ultraprocessados no dia anterior à pesquisa, sendo o principal motivo apontado para

a compra desses produtos o sabor, seguido pelo preço e pela praticidade. Essas

famílias também destacaram a conveniência de morar próximo a estabelecimentos

que vendem esses alimentos, facilitando o acesso a eles. Além disso, cerca de 80%

das famílias mencionaram enfrentar dificuldades para ter acesso a alimentos

saudáveis, o que está associado a seu maior consumo e consequentemente a baixa

diversidade na dieta (UNICEF, 2021).

E também em estudos, como o de Louzada et al. (2023), que verificou a

evolução do consumo de alimentos ultraprocessados no Brasil no período de 2008 a

2018 e constatou que houve um aumento de 5,5% no consumo desses alimentos ao

longo dos dez anos analisados. O crescimento do consumo de alimentos

ultraprocessados nas camadas mais vulneráveis da sociedade se deve à redução

dos preços em comparação com outros alimentos, à maior disponibilidade desses

produtos e à infiltração da indústria alimentícia em áreas isoladas do país. Além

disso, a transição para compras em grandes redes de supermercados atacadistas,

onde esses alimentos são mais predominantes, também desempenha um papel

significativo. No entanto, é importante notar que houve uma convergência nos

resultados do estudo, pois também foi observado um aumento no consumo desses

alimentos em populações mais privilegiadas, com condições socioeconômicas mais
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favoráveis, embora em um ritmo menos acelerado. Isso significa que a mudança no

padrão de consumo alimentar não é restrita a um único público, todos os segmentos

da sociedade estão sujeitos a essa transformação no consumo alimentar.

Além disso, Pereira e colaboradores (2021) explicam que está ocorrendo um

maior distanciamento entre a cultura culinária tradicional, podendo ser explicada

pelas novas rotinas familiares, urbanização, inserção da mulher no mercado de

trabalho e pela própria tecnologia. Os autores destacam ainda, a influência nos

investimentos da indústria alimentícia no desenvolvimento de produtos

ultraprocessados devido a sua praticidade, duração e acessibilidade, podendo

alcançar todas as camadas da população.

2.3 CONSUMO DE ALIMENTOS ULTRAPROCESSADOS E DOENÇAS
CRÔNICAS NÃO-TRANSMISSÍVEIS (DCNT)

As Doenças Crônicas Não-Transmissíveis (DCNT) compõem um grupo de

doenças multifatoriais, associadas a vários fatores de risco, possuindo um longo

período de desenvolvimento e uma duração prolongada. Elas têm origem não

infecciosa e podem resultar em perda de função orgânica (FIGUEIREDO; CECCON;

CUNHA., 2021). Entretanto, um dos principais fatores de risco identificados pela

Organização Pan Americana de Saúde (2019) para o desenvolvimento dessas

doenças é o padrão alimentar inadequado, com base no consumo elevado de

alimentos processados e ultraprocessados.

Assim, o consumo frequente desses alimentos, caracterizados por altos

teores de gorduras saturadas, gorduras trans e açúcar refinado, juntamente com

baixos níveis de fibras, proteínas e micronutrientes como vitaminas e minerais,

representa um potencial contribuinte para o desenvolvimento das DCNT (LOUZADA,

et al., 2015).

Em território brasileiro, no ano de 2023, registrou-se um total de 732.032

óbitos atribuídos a DCNT, através de dados do Sistema de Informações sobre

Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde. Destaca-se que cerca de 300.000,

aproximadamente 40%, dessas mortes ocorreram de maneira prematura,

envolvendo indivíduos com idades compreendidas entre 30 e 69 anos (BRASIL,

2024). Esses dados evidenciam a significativa carga das DCNT na mortalidade do
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país, sublinhando a necessidade de estratégias preventivas e intervenções

direcionadas para enfrentar esses desafios de saúde pública.

Em uma revisão de escopo, foram verificadas associações entre o consumo

de alimentos ultraprocessados e doenças crônicas, com base em estudos

metodologicamente robustos. Entre as principais constatações, identificou-se um

aumento significativo no risco de obesidade, doenças cardiovasculares, diabetes tipo

2 e câncer de mama. Além disso, a pesquisa descreveu a relação entre o consumo

desses alimentos e o aumento do índice de mortalidade por todas as causas,

destacando seu papel relevante na carga global de doenças (LOUZADA et al.,

2021).

Outras pesquisas relataram que o consumo excessivo de alimentos

ultraprocessados pode levar a um aumento significativo na ingestão calórica, o que,

por sua vez, está associado a um maior risco de ganho de peso e desenvolvimento

de obesidade. Uma vez que esses alimentos frequentemente contribuem para um

aumento no acúmulo de gordura corporal e podem ser um fator de risco para o

excesso de peso. Assim, quanto maior for a quantidade de alimentos

ultraprocessados consumidos em gramas ou a proporção de calorias provenientes

desses alimentos na dieta diária, maior é o risco de desenvolver obesidade (SILVA,

et al., 2021a; SILVA, et al., 2021b).

Conforme indicado por Srour et al. (2019), diversas hipóteses apontam para o

risco que os alimentos ultraprocessados representam para condições

cardiometabólicas. Entre elas, destacam-se o alto teor de sódio, energia, gordura e

açúcar, a baixa quantidade de fibras, além de um índice glicêmico elevado desses

alimentos, todos contribuindo para possíveis impactos adversos na saúde

cardiometabólica e aumentando o risco de doenças, uma vez que podem retardar a

sensação de saciedade, levando a um consumo excessivo de calorias e

consequentemente podem contribuir para o aumento do peso e obesidade, fatores

de risco para as doenças cardíacas. Adicionalmente, o excesso de produtos finais

da glicação, presentes nesses alimentos, pode desencadear a formação de placas

nas paredes dos vasos sanguíneos, contribuindo para o desenvolvimento de

condições cardiovasculares.

Os autores destacam ainda que os diversos aditivos encontrados nos

alimentos ultraprocessados, mesmo que estejam dentro dos limites considerados
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seguros para a saúde, podem ter um impacto negativo quando somados ao

consumo cumulativo. Aditivos como glutamato monossódico, associado à

obesidade, emulsionantes ligados a processos inflamatórios, carragenina associada

à intolerância à glicose e resistência à insulina, além da acrilamida, foram citados

como exemplos. A acrilamida, especificamente, é produzida pela reação química

entre aminoácidos e açúcares naturais presentes nos alimentos, ocorrendo em

métodos de cocção como fritura, assamento ou torra, e pode afetar os níveis de

células circulantes que promovem a formação de vasos sanguíneos (SROUR, et al.,

2019: STEELE; BUCKLEY; MONTEIRO, 2023).

Além disso, foram identificadas associações entre o bisfenol A, presente em

embalagens de alimentos ultraprocessados, e doenças cardiovasculares, sugerindo

uma possível relação entre a exposição a esse composto por meio dessas

embalagens e problemas de saúde cardíaca. A contaminação dos alimentos pelo

composto, também conhecido pela sigla BPA, pode ocorrer devido à sua utilização

na produção de embalagens plásticas que contenham policarbonato, comumente

utilizado em garrafas plásticas, e resinas epóxi, usadas para revestir o interior de

latas de alimentos e bebidas, aumentando o risco de migração do composto devido

a esse contato direto. Além disso, o BPA pode ser liberado durante o aquecimento

prévio dos alimentos, como no uso de micro-ondas, especialmente quando dentro

das próprias embalagens plásticas (BERNARDO, et al., 2015; SROUR, et al., 2019).

O maior consumo de alimentos ultraprocessados também foi associado a um

aumento no risco de diabetes tipo 2, sendo destacado que a baixa qualidade

nutricional desses alimentos, caracterizada pela falta de fibras, presença de

nutrientes prejudiciais, alto índice glicêmico e propensão ao ganho de peso, contribui

para esse risco Srour e colaboradores (2020). Além disso, a pesquisa indicou que a

população estudada apresentava um consumo reduzido de alimentos in natura,

como frutas, vegetais e cereais integrais, que são elementos protetores contra o

desenvolvimento de diabetes tipo 2. Também foi observado que a presença de

bisfenol-A, proveniente da contaminação das embalagens, e a existência de

compostos formados durante o processamento dos alimentos podem causar

desequilíbrios endócrinos, podendo contribuir para o surgimento dessa condição.

De acordo com Fiolet et al. (2018), um aumento de 10% na proporção de

alimentos ultraprocessados na dieta foi associado a um aumento significativo de
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mais de 10% no risco geral de câncer e especificamente de câncer de mama. Os

pesquisadores enfatizaram que a baixa qualidade nutricional desses alimentos,

aliada ao excesso de calorias, contribui para o desenvolvimento da obesidade, um

fator de risco para vários tipos de câncer. Além disso, a presença de aditivos nos

alimentos ultraprocessados foi identificada como um fator de risco adicional. Por

exemplo, o dióxido de titânio pode estar associado à formação de tumores, enquanto

o nitrito, encontrado em carnes processadas, pode contribuir para o câncer

colorretal. A presença de substâncias como acrilamida e bisfenol-A também foi

apontada como possível causa de câncer, sendo consideradas substâncias

cancerígenas.

Além das doenças crônicas em si, o consumo de alimentos ultraprocessados

está ligado a alterações metabólicas, inclusive em crianças e adolescentes. Leffa e

colaboradores (2020) demonstraram que um maior consumo desses alimentos está

associado ao aumento dos níveis lipídicos no sangue em crianças de 3 a 6 anos. Já

no público de adolescentes, Lima et al. (2020) observou que quanto maior o

consumo de alimentos ultraprocessados maior eram os níveis de triglicerídeos e

incidência de dislipidemia. Outros estudos, como os de Costa et al. (2019) e (2020),

concluíram que o consumo elevado desses alimentos está relacionado ao aumento

da circunferência da cintura e ao índice de massa gorda em crianças pré-escolares e

entre 6 a 11 anos, respectivamente.

Em conclusão, conforme apontado por Rico-Campà et al. (2019), o consumo

dos alimentos ultraprocessados, correspondendo a um consumo maior do que 4

porções diárias, foi associado com um risco aumentado de 62% de mortalidade por

todas as causas. Ademais, para cada porção adicional consumida, esse risco

aumentou em 18%.
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3 OBJETIVOS

3.1 OBJETIVO GERAL

Analisar a influência da rotulagem nutricional no consumo de alimentos
ultraprocessados em países da América Latina e do Caribe.

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

● Examinar o efeito da introdução da rotulagem nutricional frontal na mudança

do consumo e compra de alimentos ultraprocessados.

● Analisar o impacto da rotulagem nutricional na intenção de compra de tais

alimentos.

● Avaliar a relação entre a rotulagem frontal e a mudança na percepção de

saudabilidade dos alimentos ultraprocessados.
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4. METODOLOGIA

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura a respeito

da influência da rotulagem nutricional no consumo de alimentos ultraprocessados,

com enfoque nos países da América Latina e Caribe. Com isso, a pesquisa foi

realizada através dos bancos de dados National Library of Medicine (PubMed) e

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) com o seguinte descritor, “rotulagem nutricional”

ou “nutrition labeling”, durante os meses de outubro a dezembro de 2023.

Foram adotados como critérios de inclusão os artigos publicados nos últimos

dez anos (2013-2023), disponíveis em português, inglês ou espanhol, que tivessem

o enfoque nos países da América Latina e/ou Caribe, que estivessem disponíveis na

íntegra e que tivessem relação com o tema central. Não foram incluídos livros,

capítulos de livros e documentos, anais de congresso e artigos de revisão

sistemática.

Fluxograma 1: Fluxograma do processo de seleção dos artigos pesquisados.

Fonte: Elaboração própria (2024)
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5. RESULTADOS

Dos 45 estudos selecionados, a maioria (80%) foi realizada nos últimos cinco

anos (Gráfico 1). Em relação aos países, vale ressaltar que Panamá, Guatemala e

Costa Rica ainda não estabeleceram diretrizes sobre rotulagem nutricional e que

Chile, Brasil e Uruguai se destacaram ao abordar a relação entre rotulagem e

consumo de alimentos ultraprocessados (Gráfico 2). Informações adicionais dos

estudos, incluindo autor e ano, objetivo, método e resultado, podem ser encontradas

na Tabela 1.

Gráfico 1: Relação dos artigos selecionados conforme ano de publicação.

Fonte: Elaboração própria (2024).

Gráfico 2: Relação dos artigos selecionados conforme país de origem.

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Tabela 1: Estudos sobre a influência da rotulagem nutricional no consumo de
alimentos ultraprocessados de acordo com autor e ano, objetivo, metodologia e
resultados.

Autor e Ano Objetivo Método Resultado

Villaverde et
al. 2023

Analisar o possível
impacto da
regulamentação de
Rótulos Frontais de
Advertência na ingestão
de nutrientes e calorias
pela população mexicana.

Foram usados dados
dietéticos da Pesquisa
Nacional de Saúde e
Nutrição do México de
2016, considerando 4
cenários hipotéticos.

No quarto cenário, houve uma
redução significativa na ingestão de
energia, gordura saturada, gordura
trans, sódio e açúcares adicionados.
A maior redução foi observada na
ingestão de açúcares adicionados,
atingindo até -54,1%.

Faria et al.
2023.

Estimar o impacto da
implementação do rótulo
frontal sobre a
prevalência de excesso de
peso e obesidade em
adultos que consomem
bebidas açucaradas, além
de avaliar os custos
diretos associados a esses
problemas.

Simulações foram
estudadas para avaliar o
impacto da
implementação do rótulo
frontal de advertência.
Foram considerados três
cenários e os efeitos na
prevalência de excesso de
peso e obesidade ao longo
de cinco anos.

A implementação do rótulo frontal
de advertência pode resultar em uma
redução no consumo de energia de
bebidas açucaradas, contribuindo
para a diminuição da prevalência de
obesidade e excesso de peso ao
longo de cinco anos., podendo gerar
economias significativas,

Rebolledo et
al. 2022.

Avaliar as mudanças na
compra das bebidas com
adoçantes e adoçados
caloricamente, adquiridos
após a primeira fase da
lei no Chile.

Dados longitudinais de
compras de alimentos e
bebidas de 2.381
domicílios foram coletados
entre 2015 e 2017,
relacionando-os a
informações nutricionais e
categorizando-os por tipos
de adoçantes.

A fase inicial da implementação da lei
no Chile mostrou uma associação
com um aumento nas compras de
bebidas adoçadas com adoçantes e
uma diminuição nas compras
daquelas adoçadas com açúcar.

Fretes et al.
2023

Avaliar mudança no
consumo diário de
crianças e adolescentes
em escolas após
implementação da lei no
Chile.

Foram coletados registros
alimentares 24 horas de
349 crianças e
adolescentes no período
de 2016 e 2019.

Após a primeira fase de
implementação da nova lei, houve
uma queda no consumo de todos os
nutrientes críticos no ambiente
escolar.

Gonzáles,
Azañedo e

Hernández-V
ásquez. 2023.

Identificar os fatores
socioeconômicos e
demográficos que
influenciam a decisão de
compra de alimentos
processados, usando o
semáforo nutricional.

Dados de 25.932
indivíduos que conheciam
a rotulagem tipo semáforo
foram coletados a partir da
Pesquisa Nacional de
Saúde e Nutrição de 2018
do Equador.

O estudo constatou que o rótulo
exerceu uma influência significativa
na decisão de compra. Sendo eles
residentes de áreas urbanas, de
status socioeconômico elevado,
mulheres, não classificadas como
pobres e não pertencentes a grupos
indígenas.
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Alcaire et al.
2023.

Entender a reação,
percepção e experiências
de pais após a
implementação da
política de rotulagem
frontal obrigatória no
Uruguai.

Foi conduzida uma
pesquisa qualitativa
semiestruturada com 28
pais.

Os entrevistados compreendem e
valorizam o rótulo. De 28
entrevistados, 18 alteraram suas
decisões de compra após a
implementação, optando por opções
mais saudáveis ou limitando o
consumo. Mas, apenas 2 pais
relataram que seus filhos usaram o
rótulo para escolhas mais saudáveis.

Sousa et al.
2023.

Estimar a intenção dos
participantes em usar a
nova rotulagem frontal
no Brasil.

Um questionário online foi
administrado para 783
participantes.

Atitudes positivas em relação às
políticas de rotulagem estão
associadas a maior conhecimento e
entendimento sobre alimentação.
Essa relação aumenta a
probabilidade de serem
influenciados pela nova rotulagem
frontal.

Machín et al.
2023.

Explorar o uso da
rotulagem frontal após a
implementação da
política no país, usando
uma combinação de
rastreamento ocular e
auto-relato.

Um total de 224
participantes foi abordado
na entrada de 2
supermercados e
solicitado a usar um
rastreador ocular móvel
durante suas compras. Em
seguida, foram feitas
perguntas sobre sua
consciência e uso dos
rótulos de advertência.

A maioria conhece e compreende a
política, mas na prática, 41% dos que
viram rótulos durante a feira
compraram os produtos. 56%
mudaram o comportamento,
trocando por produtos com menos
alertas ou não comprando. O
rastreamento ocular mostrou que os
alertas foram pouco eficazes, com
uma média de 17 segundos na
análise e 77% sem pré-seleção.

Castronuovo
et al. 2022.

Identificar o modelo de
rotulagem frontal mais
eficaz em reduzir a
intenção de compra e a
percepção de
saudabilidade de
alimentos processados.

704 argentinos
participantes avaliaram a
percepção de
saudabilidade e intenção
de compra de três
produtos distintos.

O modelo de rotulagem frontal tipo
alerta foi o mais eficaz em reduzir a
intenção de compra e a percepção de
saudabilidade dos alimentos
analisados. No entanto, a presença
de alegações nutricionais
prejudicaram essa avaliação.

Prates et al.
2022.

Avaliar como as
declarações nutricionais
influenciam a eficácia de
modelos de rótulos
frontais na compreensão
de informações
nutricionais, percepção
de saudabilidade e
intenção de compra.

Um estudo experimental
de corte transversal foi
conduzido através de um
questionário online,
envolvendo 720
participantes distribuídos
em quatro condições de
rótulo frontal: controle,
octógono, triângulo e lupa.

Os resultados indicaram que a
presença do rótulo frontal de
advertência aumentou a
compreensão das informações,
reduziu a percepção de
saudabilidade e a intenção de
compra. No entanto, a presença de
alegações nutricionais influenciou
nesse resultado encontrado.
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Adasme-Berrí
os et al.
2022.

Analisar a conexão entre
a mensagem em rótulos
de advertência, o
conhecimento
nutricional, a motivação
do consumidor e a
intenção de evitar o
consumo de alimentos
processados.

Uma pesquisa foi aplicada
a 807 responsáveis pelas
decisões de compra de
alimentos para o lar.

As mensagens contidas nos rótulos
de advertência têm um efeito direto
na intenção de evitar alimentos
processados, ao passo que a
motivação para comer tem um efeito
negativo. No entanto, não teve um
efeito semelhante no conhecimento
nutricional.

Saavedra-Gar
cia,

Moscoso-Por
ras e

Diez-Canseco
, 2022.

Examinar se os rótulos de
advertência influenciam a
intenção de compra de
alimentos processados e
na identificação dos
produtos mais saudáveis
entre adolescentes.

449 adolescentes de duas
escolas públicas foram
divididos em um grupo
experimental, que recebeu
produtos processados com
diferentes rótulos de
advertência, e um grupo
de controle, que recebeu
os mesmos produtos sem
rótulos.

Nenhuma diferença foi encontrada
em ambos os grupos, seja na
intenção de compra ou na
identificação do produto mais
saudável.

Mora-Plazas
et al. 2022.

Investigar como os avisos
nutricionais afetam a
escolha de produtos e a
identificação de
alimentos com alto teor
de nutrientes críticos.

Um experimento online
com 8.061 participantes
foi dividido em grupos com
rótulo tipo alerta, GDA,
Nutri-Score e controle
(sem rótulo).

O modelo tipo alerta foi o mais eficaz
em todos os resultados analisados,
seja na identificação de alimentos
com alto teor de nutrientes críticos,
como em desencorajar o seu
consumo.

Khandpur et
al. 2022.

Comparar a efetividade
de dois modelos de
rotulagem frontal: o
modelo de lupa e o de
alerta.

Adultos foram
randomizados para um dos
dois grupos de estudo e
visualizaram imagens de
lanches com um rótulo de
alerta triangular ou um
rótulo retangular 'alto em'
com uma lupa.

Os participantes do grupo de alerta
relataram maior entendimento,
utilidade e capacidade de identificar
produtos mais saudáveis. Embora
ambos os grupos tenham mostrado
queda na intenção de compra, o
grupo de alerta teve pontuações
melhores e com uma melhor
preferência geral.

Taillie et al.
2021.

Examinar as mudanças no
teor calórico, de açúcar,
sódio e gordura saturada
nas compras de alimentos
e bebidas após a primeira
fase da implementação
da lei.

Este estudo utilizou dados
longitudinais sobre as
compras de alimentos e
bebidas de 2381 domicílios
chilenos, no período de
2015 a 2017.

A fase 1 da lei chilena foi associada a
uma redução nas compras de
produtos com alto teor de nutrientes
críticos.

Bandeira et
al. 2021.

Avaliar o desempenho e a
percepção de cinco
modelos de rotulagem
nutricional frontal entre
consumidores brasileiros.

Um questionário online foi
aplicado a 2.400
indivíduos, alocados em
seis grupos de estudo,
sendo um controle e cinco
expostos a modelos de
rotulagem frontal
(octógono, triângulo,
círculo, lupa e semáforo).

Todos os modelos de rotulagem
frontal aumentaram o entendimento
do conteúdo nutricional e reduziram
a percepção de saudabilidade e a
intenção de compra. A análise
individual dos alimentos sugere
melhor desempenho das
advertências em relação à lupa e ao
semáforo.
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Gugliucci et
al. 2021.

Averiguar se a inclusão de
avisos nutricionais em
sites pode desencorajar
consumidores a comprar
alimentos com teor
excessivo de nutrientes.

447 participantes foram
alocados em dois grupos
distintos, com avisos e sem
avisos nutricionais.

76% dos indivíduos do grupo
controle compraram pelo menos 1
prato ou bebida que continha
excesso dos nutrientes críticos. Já o
grupo com alertas, esse número
baixou para 62%.

Dourado et
al. 2021.

Avaliar o impacto da
rotulagem frontal na
compra de alimentos em
famílias com crianças
menores de 14 anos.

468 pais ou responsáveis
responderam um
questionário que abordou
a percepção dos rótulos
frontais, os padrões de
compra alimentar e a
influência das crianças na
escolha dos alimentos
adquiridos pela família.

A maioria das famílias continua
comprando alimentos com alerta
nutricional devido ao gosto e
tradição. Cerca de 50% alteraram o
padrão de compra, mas aquelas com
menor escolaridade foram menos
propensas a mudar. Compras feitas
por pais acompanhados de filhos
aumentaram a chance de adquirir
alimentos com alertas nutricionais.

Taillie et al.
2020a.

Analisar a percepção e
reação de colombianos a
diferentes modelos de
alerta nutricional.

1997 participantes foram
alocados em quatro
grupos distintos, sendo
eles o controle, alerta tipo
octógono, circular e
triangular.

Todos os modelos de rótulo foram
eficazes em transmitir a mensagem e
identificar produtos com excesso de
nutrientes. O modelo em formato de
círculo teve melhores resultados.
Todos reduziram a intenção de
compra.

Adasme-Berrí
os et al.
2020.

Identificar as percepções
de risco e estudar sua
associação em evitar a
compra de alimentos
processados com alertas
nutricionais.

807 indivíduos
responsáveis pelas
escolhas alimentares em
casa responderam um
questionário, sendo
avaliado quatro
percepções de risco:
desempenho, financeiro,
físico e psicológico.

Os resultados mostram que, a
presença de alertas nutricionais nas
embalagens influenciam nas
percepções de risco, sendo o risco de
performance o mais afetado. Nesse
caso, a presença de alertas nas
embalagens reduz a expectativa do
consumidor sobre aquele produto,
diminuindo sua vontade de comprar
e/ou consumir.

Ares et al.
2021.

Avaliar o entendimento
dos cidadãos quanto ao
uso de alertas
nutricionais na hora de
fazer decisões e o uso
desses alertas como uma
ferramenta para entender
melhor as informações
nutricionais.

Duas pesquisas online com
1772 foram conduzidas,
um mês antes e depois da
implementação obrigatória
da rotulagem frontal no
Uruguai.

Após a introdução do rótulo frontal,
58% dos participantes alteraram suas
decisões de compra. Destes, 18%
optaram por não adquirir produtos
similares sem alertas. 4% reduziram
o consumo devido aos alertas,
enquanto outros 4% modificaram
hábitos alimentares.

Basto-Abreu
et al. 2020.

Estimar a redução na
prevalência de obesidade
e no custo da doença na
saúde após a
implementação da
rotulagem frontal.

Dados da Pesquisa
Nacional de Saúde e
Nutrição do México de
2016 foram utilizados.

Foi estimado que haveria uma
diminuição no consumo calórico por
dia de 36,8/kcal/dia, no qual seria
responsável pela redução de 14% dos
casos de obesidade no país. Além de
reduzir custos diretos e indiretos nos
gastos em saúde com tal população.
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Jáuregui et
al. 2020.

Avaliar a influência de 3
modelos de rotulagem
frontal na compra de
alimentos e bebidas
processadas de famílias
mexicanas de classes
sociais baixas.

Os participantes (n = 2194)
foram divididos em 3
grupos: modelo GDA,
semáforo e alerta.

O modelo de alerta e de semáforo
levaram a uma melhor qualidade
nutricional da feira comprada. No
entanto, em grupos menos
favorecidos, havia uma chance
menor de redução na compra de
produtos menos saudáveis.

Taillie et al.
2020b.

Avaliar o impacto na
compra de bebidas antes
e depois da
implementação da lei de
rotulagem frontal.

Foram coletados dados
mensais sobre as compras
de bebidas embaladas de
domicílios urbanos (n =
2.383) de Janeiro de 2015
a Dezembro de 2017.

Houve uma redução de 92% para
82.6% na compra de bebidas entre os
dois períodos analisados, sendo a
maior queda observada em bebidas
de frutas e lácteas com alertas de
“alto em”.

Sandoval,
Carpio e

Sanchez-Plat
a, 2019.

Analisar o efeito do
modelo tipo semáforo na
compra de refrigerantes
antes e depois da
implementação da lei de
rotulagem no Equador.

Dados mensais agregados
de compras (gastos totais,
quantidades e preços
médios) de refrigerantes
de 2013 a 2015 foram
coletados.

Não houve mudança expressiva nas
compras de refrigerantes, no
entanto, observou-se uma tendência
de redução nas compras de
refrigerantes açucarados e uma
tendência de aumento nas compras
de bebidas adoçadas com adoçante.

Massrí et al.
2019.

Avaliar a presença de
alimentos e bebidas com
excesso de nutrientes
críticos antes e depois da
implementação da
rotulagem frontal em
cantinas de escolas
públicas.

21 escolas públicas no
Chile foram analisadas no
período de 2014 e 2016.

Para alimentos e bebidas com
excesso desses nutrientes, houve
uma redução de 90.4% para 15%.
Somente para sólidos, a redução foi
de 97% para 14%, enquanto a de
líquidos foi de 75.8% para 14.3%.

Sato et al.
2019.

Avaliar a opinião dos
participantes sobre a
rotulagem nutricional
atual e a nova rotulagem
frontal dos alimentos.

12 grupos de adultos
foram formados para
avaliar: usos e percepções
sobre o rótulo alimentar
atual e opiniões sobre a
implementação de um
rótulo de advertência
frontal.

Nutrientes e data de validade são os
focos principais do grupo. Quanto à
nova rotulagem frontal, alguns
participantes relataram reduzir ou
parar o consumo de produtos com
alertas nutricionais, enquanto outros
dizem continuar devido ao gosto
pessoal.

Teran et al.
2019.

Avaliar o uso,
conhecimento e
efetividade do modelo de
rotulagem frontal tipo
semáforo na população.

Uma pesquisa foi
conduzida em dois
supermercados localizados
em áreas urbanas
distintas, totalizando 73
participantes.

Embora 89% dos entrevistados
conheçam o modelo, apenas 9,7% o
utilizam regularmente nas compras.
60% afirmam não verificar rótulos ao
comprar, e, dentre esses, 70%
afirmam que a rotulagem não
influencia suas decisões.

Mora-García,
Tobar e

Young, 2019.

Estudar se as decisões de
compra e a qualidade
nutricional dessas
compras são
influenciadas ao informar
consumidores sobre um
rótulo frontal.

Em uma cafeteria, alguns
clientes e outros não,
foram informados sobre a
rotulagem frontal
Nutri-Score.

Informar os consumidores sobre a
rotulagem influenciou positivamente
na escolha de produtos mais
saudáveis e com pelo menos um
rótulo verde.
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Meléndez-Illa
nes et al.
2019.

Avaliar atitudes de mães
chilenas sobre a
implementação da nova
política de rotulagem no
país.

Foi aplicada uma pesquisa
validada que inclui
perguntas sobre rótulos
nos alimentos.

87% aprovam o modelo de
rotulagem, mas apenas 43.6%
mudaram a compra de produtos que
gostam. Para os filhos, 64%
continuam comprando produtos com
selo, especialmente iogurte.

Khandpur et
al. 2019.

Avaliar os efeitos de
designs de rótulos de
advertência na melhoria
do entendimento e
percepções.

Os participantes foram
atribuídos a um dos quatro
grupos em um
experimento (1) o Rótulo
de Advertência Triangular
'Muito'; (2) Rótulo de
Advertência Triangular
'Alto em'; (3) Rótulo de
Advertência Chileno 'Alto
em'; e (4) uma condição de
controle (sem Rótulo de
Advertência).

Participantes do grupo "Alto em"
(triangular e octagonal) mostraram
menor intenção de compra,
indicando menor desejo. O modelo
triangular "Alto em" superou o
"Muito", sendo mais eficaz em
indicar nutrientes em excesso,
identificar produtos saudáveis e
aumentar a percepção de nutrientes
elevados.

Lima et al.
2019.

Avaliar, por meio de
emojis, a percepção
emocional de crianças
quanto a diferentes
produtos processados
com diferentes modelos
de rótulos frontais
(semáforo, alerta e GDA)

492 crianças avaliaram
rótulos nutricionais em
embalagens usando três
esquemas: GDA, semáforo
e alertas nutricionais. As
crianças selecionaram
emojis que expressavam
seus sentimentos ao
comer cada produto.

Crianças expostas a rótulos de alerta
e semáforo mostraram menos emojis
positivos ao avaliar produtos em
comparação com o grupo GDA, mas
as diferenças foram pequenas e
pouco significativas. Hipóteses
incluem possível desinteresse das
crianças em informações nutricionais
de alimentos processados.

Tórtora,
Machín e
Ares, 2019.

Avaliar como os alertas
nutricionais competem
com alegações
nutricionais presente nas
embalagens de biscoito e
bolachas.

Participantes (n = 124)
realizaram uma tarefa de
rastreamento ocular,
escolhendo a marca de sua
preferência para compra
em um supermercado.

Os alertas atraíram atenção,
facilitaram a extração de informações
e desencorajaram o consumo de
alimentos com alerta. Houve
diferença na competição entre
alertas e alegações nutricionais.

Schnettler et
al. 2019.

Avaliar se os
consumidores estão
aptos a pagar mais por
“salsichas” reformuladas,
com ausência de rótulos
frontais e alegações
nutricionais.

Um estudo online com 548
consumidores foi
realizado, que foram
solicitados a indicar
quanto estariam dispostos
a pagar por cada uma das
embalagens, a “salsicha”
reformula e a não
reformulada.

Os consumidores foram
influenciados a pagar mais pelo
produto que apresentasse uma
redução de sódio e de gordura, pois,
segundo as hipóteses, preferem
comprar o alimento com a ausência
de alertas nutricionais.

Correa et al.
2019.

Avaliar o conhecimento,
percepção e
comportamento de mães
chilenas quanto a
implementação da nova
lei de rotulagem e
publicidade infantil.

Foram realizados nove
grupos focais com mães de
crianças. Eles foram
estratificados por nível
socioeconômico e idade
das crianças.

A maioria das mães compreende e
utiliza a rotulagem frontal para
escolher produtos mais saudáveis. A
nova legislação influencia a compra
de produtos para crianças e promove
uma alimentação mais saudável em
casa e nas escolas.
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Vargas-Meza
et al. 2019.

Avaliar a aceitabilidade,
entendimento e
percepção de
saudabilidade de 3
modelos de rotulagem
frontal (GDA, semáforo e
alertas).

Os participantes foram
aleatoriamente designados
para um dos três rótulos -
GDA, semáforo nutricional
ou rótulos de advertência.

A maioria dos participantes (90%)
prefere o modelo tipo semáforo,
considerando-o mais eficaz para
escolhas saudáveis. Alerta e
semáforo são melhores em
transmitir informações e identificar
produtos menos saudáveis na
mesma categoria, enquanto GDA é
considerado mais complexo.

Khandpur et
al. 2018.

Comparar os rótulos de
advertência com os de
semáforo quanto a
compreensão,
percepções e intenções
de compra.

1607 participantes foram
alocados em grupos
distintos, controle, alerta
nutricional e semáforo.

Ambos os rótulos influenciaram
positivamente em todos os aspectos
analisados, embora o modelo de
alerta tenha obtido uma pontuação
maior.

Mendoza et
al. 2018.

Estimar as alterações no
consumo de energia,
açúcar e gordura saturada
após a implementação da
rotulagem frontal.

Recordatórios alimentares
24 horas de 2164 adultos
foram coletados a partir
dos dados da Pesquisa
Nacional de Saúde e
Nutrição de 2012 do
México.

Haveria uma redução significativa do
consumo calórico e de açúcar, após
realizar a troca dos produtos
processados (com rótulo frontal) pela
sua versão in natura, sem alterar
qualquer aspecto da dieta.

Machín et al.
2018a.

Avaliar a influência de
duas rotulagens frontais
(semáforo e alerta) na
compra de alimentos
ultraprocessados.

Os participantes
realizaram uma simulação
de compra de alimentos
em uma mercearia online
sob uma das três
condições experimentais:
controle, semáforo e
advertência.

A introdução de rótulos frontais não
resultou em mudanças significativas
nas compras de alimentos
ultraprocessados em comparação
com aqueles sem rótulos.

Machín et al.
2018b.

Avaliar se a presença de
dois modelos de
rotulagem frontal
(semáforo e alerta) são
capazes de gerar
melhores escolhas
alimentares.

O estudo atribuiu
participantes a diferentes
condições experimentais
com ou sem informações
nutricionais no rótulo
frontal, usando o sistema
de semáforo ou o sistema
de alerta, para avaliar o
impacto nas escolhas
alimentares.

O grupo com alertas nutricionais
comprou alimentos de melhor
qualidade, com redução de preço. A
densidade energética diminuiu entre
5.5% e 6%, a gordura saturada em
cerca de 10%, e o sódio reduziu em
19%. Essa intervenção promoveu
escolhas mais saudáveis e preços
mais baixos.

Ares et al.
2018.

Avaliar a percepção da
amostra sobre os alertas
nutricionais e como eles
esperam reagir a sua
implementação, o apoio
público dessa nova
legislação e quais suas as
características
sociodemográficas.

Um questionário online
com 1416 uruguaios foi
conduzido.

A maioria reagiu positivamente à
rotulagem frontal, considerando-a
fácil de visualizar, decisiva e
informativa. 94,2% afirmaram que
deixariam de comprar produtos
frequentemente se tivessem alertas,
buscando opções com menos alertas
ou comprando menos. Para produtos
comprados com menos frequência,
não planejavam mudanças.
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Olivares et al.
2018.

Averiguar a percepção de
crianças sobre os alertas
nutricionais e a
frequência de
visualização de marketing
de alimentos e bebidas
em dispositivos
eletrônicos.

Estudo transversal com
812 crianças em idade
escolar de níveis
socioeconômicos altos e
baixos. Os dados foram
analisados de acordo com
o nível socioeconômico e o
estado nutricional.

A televisão é o principal meio de
publicidade infantil. Crianças de nível
socioeconômico mais alto têm
menor prevalência de obesidade e
levam opções mais saudáveis para a
escola. As crianças de nível mais alto
tendem a ter maior compreensão
dos selos nutricionais

Peñaherrera
et al. 2018.

Avaliar o efeito do
modelo de semáforo na
compra e consumo de
refrigerantes, bem como
o efeito do rótulo no
conteúdo nutricional
dessas bebidas.

Foi feita uma análise do
tipo antes-depois da
introdução da rotulagem
com modelo de semáforo
a partir de dados da
Agência Nacional de
Regulamentação, Controle
e Vigilância Sanitária do
Equador e do banco de
dados da Kantar World
Panel.

Não houve redução significativa no
consumo de refrigerantes após a
implementação do modelo de
semáforo, mas houve uma redução
de 13% no conteúdo de açúcar
adicionado na maioria das marcas
avaliadas.

Arrúa et al.
2017.

Analisar a percepção de
alimentos saudáveis, não
saudáveis e o nível de
atenção entre a
rotulagem frontal de
alerta, a GDA e o sistema
de semáforo.

Por meio de um
computador, os
participantes indicaram a
presença de rótulos com
alto teor de sódio. Além
disso, uma pesquisa
avaliou a influência dos
rótulos na percepção de
saudabilidade e na
identificação de
alternativas saudáveis.

O tempo para avaliar se um produto
era rico em sódio variou entre os
rótulos, sendo menor com o rótulo
de alerta. Esse rótulo proporcionou
uma percepção mais baixa de saúde
nos produtos, estimulando a redução
no consumo de alguns alimentos
ultraprocessados. Produtos com
rótulo de alerta foram percebidos
como menos saudáveis em
comparação com os outros rótulos.

Freire et al.
2017.

Avaliar o conhecimento,
entendimento, atitudes e
práticas relacionadas ao
consumo e compra de
alimentos
ultraprocessados por
vários grupos etários da
população do Equador.

21 discussões em grupo
focal foram organizadas
por faixa etária, sexo e
local de residência.

A maioria conhece e valoriza o rótulo
tipo semáforo. Em comparação com
o modelo GDA, é preferido por ser
menos destacado e mais
compreensível. Apesar do
entendimento, muitos não alteraram
hábitos de compra e consumo. Já
crianças e adolescentes priorizam o
sabor em detrimento da informação
nutricional.

Fonte: Elaboração própria (2024).



43

6 DISCUSSÃO

Após revisão dos artigos, identificaram-se três categorias temáticas: o efeito

da rotulagem nutricional no consumo e compra de alimentos ultraprocessados; o

papel decisivo na intenção de compra e a influência na percepção de saudabilidade

desses alimentos.

6.1 IMPACTO NA COMPRA E CONSUMO

A rotulagem nutricional exerce diversos impactos no consumo de alimentos

ultraprocessados, desde a decisão de compra até o próprio ato de consumir. Nesse

contexto, Villaverde e colaboradores (2023), em um estudo probabilístico que utilizou

dados da Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição do México de 2016, com 4.184

participantes, concluíram que a rotulagem desempenha um papel crucial na redução

do consumo de alimentos processados. Isso se deve à expectativa de que, com as

novas regulamentações, os consumidores optem por alimentos in natura ou por

produtos com menor quantidade de alertas nutricionais e, consequentemente, de

nutrientes críticos. Basto-Abreu et al. (2020), ao estudar também a população

mexicana, estimou uma diminuição de 10.5% e 3.0% no consumo calórico

proveniente de refrigerantes e guloseimas, respectivamente, após a implementação

da nova regulamentação.

Resultados semelhantes foram encontrados em um estudo conduzido no

Brasil por Faria et al. (2023), que estimou uma redução de cerca de 28 calorias

diárias após a implementação da rotulagem frontal obrigatória em relação ao

consumo de bebidas açucaradas. O estudo concluiu que essa medida teria um

impacto direto na diminuição de casos de obesidade e sobrepeso no país, como

também uma redução nos custos diretos de, aproximadamente, 5,5 a 6,1 milhões de

dólares por ano no cuidado e tratamento de indivíduos com tais condições.

De maneira similar, Mendoza et al. (2018), ao utilizar dados da Pesquisa

Nacional de Saúde e Nutrição do México de 2012, com 2.164 adultos, observou

também uma redução significativa no consumo de calorias (5,4%), gordura saturada

(18.9%) e açúcar (36.8%) proveniente da troca de alimentos ultraprocessados pela

sua versão in natura, sem alterar qualquer aspecto da dieta, além de um aumento no
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consumo de fibras alimentares (15.5%). Também é possível perceber essa

tendência no estudo conduzido por Jáuregui et al. (2020) com indivíduos de classes

média e baixa no México. Nessa pesquisa, o impacto da rotulagem nutricional foi

evidenciado pela presença reduzida de alimentos ou bebidas processadas no

carrinho de compras online, resultando em uma melhoria na qualidade nutricional

das compras realizadas.

No Uruguai, várias pesquisas foram conduzidas através de simulações online

de supermercados, com o objetivo de avaliar a eficácia da rotulagem nutricional

frontal na aquisição de alimentos ou pratos que apresentassem excesso de algum

nutriente crítico. Nesse contexto, Gugliucci et al. (2021) identificaram uma

diminuição de 76% para 62% na proporção de indivíduos que reduziram a aquisição

de pelo menos 1 prato ou bebida com excesso de nutrientes críticos, ao comparar o

grupo controle (sem alertas nutricionais) com o grupo de estudo (com alertas). Assim

como observado por Machín et al. (2018a), no qual houve uma redução na

densidade energética e no teor de gordura saturada em compras realizadas online

após a implementação da rotulagem frontal. Entretanto, o próprio Machín e

colaboradores (2018b), ao comparar dois modelos distintos de rótulo frontal,

semáforo e alerta, não identificaram diferenças significativas na escolha de

alimentos ultraprocessados, demonstrando que ainda há muito o que se conquistar.

Já ao examinar as mudanças no consumo diário de crianças e adolescentes

no Chile, por meio das vendas de alimentos em cantinas, Fretes et al. (2023)

observaram uma diminuição na ingestão calórica proveniente de açúcar por parte

das crianças, diminuindo de 4,5% em 2018 para 11,8% em 2019, em comparação

com os dados de 2016. Para o público adolescente, houve uma redução calórica

proveniente da ingestão de gordura saturada quanto de açúcar, com quedas de

1,5% e 5,3% em 2018, respectivamente. Essa tendência é atribuída principalmente à

diminuição da presença desses produtos nas escolas chilenas, evidenciada por uma

redução de 90% para 15% em alimentos e bebidas com excesso de nutrientes

críticos, conforme apontado por Massrí et al. (2019).

Apesar do controle existente sobre a venda de alimentos ultraprocessados

em escolas no Chile, muitas crianças expressaram o desejo de estar cientes do que

estão consumindo fora desse ambiente, conforme indicado por Olivares et al. (2018).

No seu estudo envolvendo 812 crianças com idades entre 8 e 12 anos e
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provenientes de diferentes níveis socioeconômicos, aproximadamente 50% da

amostra relatou que, caso um produto que gostassem muito apresentasse algum

selo de advertência, optariam por não comprá-lo.

Além disso, Correa e colaboradores (2019), ao coletarem respostas de 84

mães chilenas sobre a nova regulamentação no país, observaram que a maioria

relatou utilizar essa regulamentação ao comprar novos produtos com poucos ou

nenhum alerta nutricional, especialmente aqueles considerados mais saudáveis para

seus filhos. Ademais, as mães destacaram que seus filhos estão se tornando

agentes de mudança em seus lares devido à proibição da venda de produtos

ultraprocessados nas escolas chilenas. Nesse contexto, elas concluíram que, devido

à alimentação saudável na escola, seus filhos estão incorporando hábitos

alimentares mais saudáveis em seus lares.

Esses dados sustentam uma pesquisa realizada por Meléndez-Illanes et al.

(2019), no qual mães no Chile foram questionadas sobre alterações em suas

escolhas de compra ao depararem-se com rótulos nutricionais frontais,

especificamente em relação a um produto de seu agrado. Nesse contexto, 43,6%

das participantes afirmaram ter modificado suas decisões de compra em relação a

esse produto.

No entanto, mesmo com a redução da exposição de crianças e adolescentes

a alimentos ultraprocessados no ambiente escolar, conforme mencionado, Alcaire e

colaboradores (2023) investigaram a atitude de filhos de 28 famílias diante da nova

regulamentação no país. Surpreendentemente, apenas 2 famílias relataram que

seus filhos efetivamente utilizam os rótulos para fazer melhores escolhas

alimentares.

Ainda no Chile, conforme observado por Taillie e colaboradores (2020a),

houve uma redução de 22.8 mL por pessoa por dia no consumo de bebidas com

alertas nutricionais. Essa diminuição resultou em uma queda significativa no

consumo calórico, com uma redução de 11.9 kcal por pessoa por dia, representando

uma diminuição de 27,5%. Além disso, houve uma redução de 2.7 kcal por pessoa

por dia no consumo de açúcar, equivalente a uma diminuição de 25,1%. A redução

de 13 pontos percentuais nas vendas de bebidas açucaradas no Chile, conforme

observado no estudo também de Taillie et al. (2021), pode explicar as diminuições

mencionadas anteriormente. Esses resultados indicam que a implementação de
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medidas, como a rotulagem frontal obrigatória, teve um impacto significativo nas

escolhas de consumo.

No Uruguai, Tórtora, Machín e Ares (2019) conduziram uma pesquisa

utilizando o rastreamento ocular com 124 participantes em um supermercado local.

Os resultados indicaram que a presença de alertas nutricionais facilitou uma maior

assimilação de informações sobre o valor nutricional dos produtos, desencorajando

assim o consumo de alimentos que exibiam esses alertas. Além disso, a pesquisa

indicou que a presença dos alertas nutricionais incentivou a preferência pela compra

de produtos que não apresentavam tais rótulos. Outro estudo, utilizando uma

abordagem metodológica semelhante, foi realizado por Machín et al. (2023). Dos

224 participantes, 32% afirmaram que não compraram nenhum produto que

apresentasse o selo de alerta, sendo que, dentre esse grupo, 58% mencionaram

que a presença do selo influenciou sua decisão de não comprar. Contudo, mesmo

com esses resultados, 77% dos participantes não realizaram qualquer pré-seleção

em relação aos alimentos comprados, indicando que a nova rotulagem não parece

ter influenciado os consumidores na escolha de alimentos habituais.

Ares et al. (2021), através de uma pesquisa online, também constatou que

58% dos participantes relataram alterar sua decisão de compra após a introdução de

rótulos frontais. Dentro desse percentual, 18% afirmaram não adquirir nenhum

produto semelhante, com nenhum ou menos alertas nutricionais. Igualmente,

Dourado et al. (2021), ao avaliar o impacto na rotulagem nutricional frontal na

compra de alimentos em famílias chilenas, relatou que 50% das famílias

entrevistadas deixaram de comprar algum produto que contivesse algum alerta

nutricional.

Entretanto, apesar de vários artigos destacarem o sucesso na redução das

compras após a implementação da rotulagem frontal obrigatória, Sato et al. (2019) e

Freire et al. (2017), em estudos participativos, totalizando 274 participantes,

concluíram que, embora a rotulagem seja crucial para desencorajar o consumo de

alimentos processados e incentivar a escolha de alimentos mais saudáveis, a queda

prevista estimulada pode não ser alcançada. Teran et al. (2019) alcançaram

conclusões similares, onde 89% dos entrevistados estavam familiarizados com o

modelo de rotulagem adotado no Equador, porém apenas 9,7% deles afirmaram

utilizá-lo efetivamente ao realizar compras.
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Contudo, Mora-García, Tobar e Young (2019) afirmam que, apesar de muitas

pessoas estarem familiarizadas com os modelos de rotulagem frontal, muitas podem

não compreender seu significado. Em seu estudo conduzido na Colômbia, os

autores dividiram os participantes em dois grupos, sendo que um recebeu

explicações sobre como funciona o modelo de rotulagem frontal escolhido tipo

Nutri-Score, enquanto o outro não recebeu essa explicação. Os resultados indicaram

que informar os consumidores sobre o rótulo influenciou em 10% escolhas

alimentares mais positivas e saudáveis.

Esses achados, no entanto, contrastam com os resultados obtidos por

Rebolledo et al. (2022) no Chile, onde foi registrado um aumento no consumo de

refrigerantes após a introdução da rotulagem frontal obrigatória. Os autores atribuem

esse aumento à reformulação dos refrigerantes, que agora são predominantemente

adoçados com adoçantes em vez de açúcar. De maneira semelhante, ao

examinarem o impacto da rotulagem nutricional frontal na aquisição de refrigerantes

no Equador, Sandoval, Carpio e Sanchez-Plata (2019), bem como Peñaherrera et al.

(2018), constataram que não ocorreram mudanças significativas. No entanto,

observou-se uma tendência de redução nas compras de refrigerantes adoçados

exclusivamente com açúcar, ao passo que houve um aumento nas compras de

bebidas adoçadas com adoçante, pois houve uma redução de 13% no conteúdo de

açúcar nesses produtos.

6.2 INFLUÊNCIA NA INTENÇÃO DE COMPRA

Especificamente em relação a intenção de compra, Gonzàles, Azañedo e

Hernández-Vásquez (2023), com dados da Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição

de 2018 do Equador, o pioneiro na regulamentação obrigatória da rotulagem

nutricional frontal, por meio do modelo tipo semáforo em 2014, concluíram que

aproximadamente 9 em cada 10 participantes entendiam a rotulagem e 56,2%

afirmaram ser influenciados por ela na hora da compra de alimentos.

Já em 2018, diante da aprovação da nova regulamentação de rotulagem

frontal no Uruguai, Ares et al. (2018) conduziram uma pesquisa envolvendo 1416

participantes para avaliar a reação pública a essa mudança normativa. Entre os

resultados encontrados, destaca-se que 94,2% da amostra indicou que não
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continuaria a comprar produtos que exibissem os selos de advertência. Em caso de

continuidade da compra, a preferência seria por produtos com menos ou nenhum

alerta nutricional. Os autores também afirmaram que a receptividade dos uruguaios

à nova regulamentação seria elevada, acreditando que ela ajudaria os consumidores

a tomar decisões mais informadas e melhoraria a percepção sobre a qualidade

nutricional dos alimentos.

Na Argentina, por meio do estudo de Castronuevo et al. (2022), na Colômbia,

por pesquisas de Mora-Plazas et al. (2022) e Taillie et al. (2020b) e no Brasil, por

achados de Bandeira et al. (2021) e Khandpur et al. (2018), foram encontrados

resultados semelhantes ao avaliarem diferentes modelos de rótulos frontais e sua

influência na intenção de compra. Os achados das pesquisas indicam que a

intenção de compra em relação a produtos com qualquer tipo de rotulagem frontal foi

geralmente desfavorável. Entretanto, foi observado que os rótulos do tipo alerta

foram mais eficazes em reduzir essa intenção.

Esses dados coincidem com os resultados encontrados por Khandpur et al.

(2022) e (2019) no Brasil. Ambos os estudos concluíram que o modelo de alerta

nutricional, especialmente o modelo triangular com a frase "High In / Alto em", foi

mais eficaz em identificar os alimentos menos saudáveis e influenciar negativamente

na intenção de compra. Além disso, em ambas as pesquisas, os participantes

destacaram que o modelo de alerta proporcionou um entendimento aprimorado e

consideraram as informações mais esclarecedoras.

Semelhantemente, dados do Brasil, em estudo feito por Prates et al (2022),

chegaram a conclusões parecidas, pois o estudo destacou que a presença de um

maior número de alertas nutricionais nos produtos estava relacionada a uma menor

intenção de compra por parte dos consumidores, pois esses produtos eram

percebidos como menos saudáveis. No entanto, notou-se que produtos que incluíam

alegações nutricionais, mesmo com a presença de alertas, eram percebidos como

mais saudáveis ou menos prejudiciais em comparação com aqueles sem alegações.

Isso evidencia um desafio significativo na compreensão por parte dos consumidores

das diversas informações presentes nas embalagens dos produtos.

Em concordância com este estudo de Prates et al (2022), uma pesquisa

conduzida no Chile por Schnettler et al. (2019) buscou avaliar a disposição dos

consumidores em pagar um preço mais elevado por salsichas que passaram por
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reformulação, caracterizadas por uma redução de sódio, diminuição de gorduras

saturadas, ausência de colesterol, produção artesanal e alegações nutricionais

relacionadas à presença de fibras. Os resultados indicaram que os consumidores

foram mais inclinados a investir em produtos que promovem uma abordagem mais

saudável, mesmo que isso implicasse um custo mais elevado. Conforme destacado

pelos autores, os consumidores expressaram uma preferência por produtos que não

apresentassem alertas nutricionais.

Adicionalmente, em concordância com os estudos, Adasme-Berríos et al.

(2022) no Chile, também destacam que a motivação de compra desempenha um

papel crucial na tomada de decisão. Em outras palavras, eles destacam que a

motivação está inversamente associada à intenção de compra quando os produtos

exibem painéis de alerta, ou seja, rótulos frontais. Em uma pesquisa realizada com

adolescentes de uma escola pública no Peru, não foram identificadas discrepâncias

significativas entre a intenção de compra e a presença de alertas nutricionais a partir

de produtos vendidos nas cantinas escolares. Isso se deve ao fato de que o sabor

foi identificado como a principal característica buscada pelo público analisado, isto é,

uma motivação de compra (SAAVEDRA-GARCIA; MOSCOSO-PORRAS;

DIEZ-CANSECO, 2022).

Em outra pesquisa, realizada no Chile, também por Adasme-Berríos e

colaboradores (2020), foram examinadas diversas dimensões de risco relacionadas

à rotulagem nutricional frontal e seu impacto nos consumidores. Notavelmente, o

risco de “performance" foi identificado como o mais afetado, uma vez que, de acordo

com os autores, diminuiu as expectativas dos consumidores em relação ao produto.

Esse risco está associado, principalmente, quando algum produto não alcança as

expectativas do consumidor, seja ela em termos de sabor, nutrição e/ou razão entre

preço e qualidade. Além disso, os riscos “físicos” e “patológicos”, que alertam sobre

possíveis efeitos adversos à saúde, foram associados a uma menor sensação de

satisfação e prazer. Os resultados indicaram que todas as dimensões de risco

examinadas estavam relacionadas a uma diminuição na intenção de compra de

alimentos ultraprocessados
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6.3 IMPLICAÇÃO NA PERCEPÇÃO DE SAUDABILIDADE

Quanto à influência na percepção de saúde, a rotulagem nutricional

desempenha um papel crucial, para além da divulgação de informações sobre os

alimentos. Uma pesquisa feita por Sousa et al. (2023) no Brasil mostrou que, quanto

mais positiva for a atitude quanto às políticas de rotulagem, desde a leitura de

rótulos e da lista de ingredientes, por exemplo, maior serão as chances dos

indivíduos serem influenciados pela nova rotulagem e, dessa forma, realizarem

escolhas alimentares mais saudáveis.

Castronuovo et al. (2022) na Argentina, sugerem que a escolha de modelos

de rotulagem frontal pode impactar significativamente a percepção dos

consumidores em relação à saudabilidade de alimentos. O estudo comparou

diversos modelos de rotulagem frontal, destacando a eficácia do modelo de alerta

em reduzir a percepção de saudabilidade, enquanto o modelo de GDA mostrou-se

ineficaz e o sistema de semáforo aumentou essa percepção. No entanto, a presença

de alegações nutricionais nas embalagens teve um efeito prejudicial nessa

avaliação, diminuindo a efetividade dos rótulos frontais. De maneira análoga,

Vargas-Meza et al. (2019) no México alcançaram conclusões semelhantes, embora

tenham observado que o modelo de semáforo também foi capaz de reduzir essa

percepção de saudabilidade.

Três estudos conduzidos no Brasil também chegaram a conclusões

semelhantes ao realizarem metodologias comparativas similares, avaliando

diferentes modelos de rotulagem frontal quanto à percepção de saudabilidade dos

alimentos. Todos esses estudos concluíram que todos modelos de rotulagem frontal

foram eficazes em modificar essa percepção, superando o grupo controle. No

entanto, o modelo de alerta se destacou ao gerar um impacto mais significativo

nessa relação. Além disso, a presença de um maior número de rótulos nas

embalagens também foi eficaz em reduzir essa percepção. Notavelmente, a inclusão

de alegações nutricionais nas embalagens teve o efeito de diminuir a capacidade

dos participantes em identificar alimentos mais saudáveis. (KHANDPUR, et al.,

2018; BANDEIRA, et al., 2021; PRATES, et al., 2022)). Os resultados obtidos pelos

estudos brasileiros são congruentes com as conclusões de Mora-Plazas e

colaboradores (2022) na Colômbia e Arrúa et al. (2017) no Uruguai que destacam
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que o modelo de alerta foi o mais eficaz em induzir uma percepção de baixa

saudabilidade dos alimentos examinados.

No estudo conduzido por Khandpur et al. (2022) no Brasil, envolvendo 1384

participantes, além da preferência expressa pelos entrevistados pelo modelo de

alerta, que resultou em uma percepção menor de saudabilidade de alimentos

ultraprocessados, também foi observado que os participantes consideraram o

modelo de alerta mais fácil de compreender. Dessa forma, os resultados sugerem

que a percepção da saudabilidade também é afetada pela habilidade em interpretar

adequadamente as informações presentes nos rótulos.
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisar os principais impactos gerados pela rotulagem nutricional frontal

no consumo de alimentos ultraprocessados em países da América Latina e Caribe,

nota-se a eficácia dessa estratégia, devido a sua fácil visualização e compreensão.

Destacando-se como um fator predominante na redução do consumo, na intenção

de compra e na própria compra de tais alimentos, bem como em gerar impactos

significativos na percepção de saudabilidade pelos consumidores, proporcionando

maior conscientização, visto que o alerta sobre o excesso de nutrientes críticos

presente nos produtos contribui para orientar melhores escolhas alimentares,

capacitando-os para realizarem decisões mais assertivas sobre a sua dieta e saúde.

De todos os 45 artigos analisados, somente 9 deles relataram a inexistência

de redução ou falta de relevância significativa quanto ao tema e objetivos deste

estudo. Por isso, ao considerar o panorama geral, a implementação da rotulagem

nutricional frontal emergiu como um elemento essencial na efetiva diminuição ou

influência no consumo de alimentos ultraprocessados nos países analisados.

No contexto específico do Brasil, a implementação do modelo de rotulagem

frontal tipo lupa trouxe benefícios perceptíveis no consumo de alimentos

ultraprocessados. No entanto, é evidente que o país pode se beneficiar da

experiência de outras nações da América Latina, especialmente no que diz respeito

à eficácia demonstrada pelo modelo de rotulagem tipo alerta. Uma vez que, estudos

têm mostrado que esse modelo está associado a um impacto mais significativo na

escolha dos consumidores. Assim, há uma oportunidade clara para o Brasil aprender

com essas experiências e considerar a adoção de modelos de rotulagem que

demonstram maior eficácia na promoção de escolhas alimentares mais saudáveis.

Portanto, considerando o exposto, é importante enfatizar a necessidade de

manter e aprimorar continuamente a rotulagem nutricional frontal dos alimentos

ultraprocessados. Além disso, é fundamental ressaltar a importância de

aprimoramentos regulatórios, com normas e medidas cada vez mais rigorosas, com

o intuito de proteger a saúde do consumidor. E, paralelamente, é essencial

implementar estratégias educacionais destinadas à população, visto que a educação

surge como um elemento capacitante para os consumidores compreenderem as

informações presentes nos rótulos e, assim, realizarem escolhas alimentares mais

conscientes e saudáveis.
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Este compromisso contínuo é crucial para impulsionar, a longo prazo, uma

redução ainda mais substancial no consumo desses produtos, o que não só

promove a proteção da saúde da população, mas também traz benefícios

ambientais ao reduzir a demanda por alimentos ultraprocessados. Além disso, essa

redução no consumo está associada a uma diminuição nos custos de saúde, uma

vez que contribui para a prevenção e tratamento de doenças crônicas não

transmissíveis (DCNT), aliviando a pressão sobre os sistemas de saúde e

melhorando a qualidade de vida das pessoas.
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